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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direc¢do-Geral dos Negécios Econémicos e Consulares

Aviso

Por ordem superior se faz publico que, em 6 do més
corrente, foi concluldo em Lisboa entre o Governo Por-
tugués e o Governo Finlandés um Acordo por troca de
notas para aboligio reciproca de vistos, sendo os respecti-
vos textos do seguinte teor:

Ministério dos Negécios Estrangeiros. — Lisboa,
6 de Abril de 1963.

Senlor Ministro,

Tenho a honra de comunicar a V. Ex.* que, com vista
a facilitar as viagens entre Portugal e a Finlandia, o Go-
verno Portugués estd disposto a concluir com o Governo
Finlandés um Acordo de abolicio reciproca de vistos em
passaportes nos seguintes termos:

1. Os stbditos finlandeses, munidos de passaportes
validos, expedidos pelas competentes autoridades finlan-
desas, poderfo entrar livremente em Portugal continental
e ilhas adjacentes (arquipélagos da Madeira e dos Acores),
para permanéncia temporaria, em viagens de trinsito, ne-
gdcios ou recreio, sem necessidade de qualquer visto diplo-
matico ou consular.

2. Os cidadfios portugueses, munidos de passaportes
validos, expedidos pelas competentes autoridades portu-

guesas, poderdo entrar livremente na Finlindia, para per-
manéncia temporaria, em viagens de transito, negdeios ou
recreio, sem necessidade de qualquer visto diplomético
ou consular.

3. Por permanéncia tempordria entende-se em Portugal
um perfodo néo excedente a dois meses consecubivos e
na Finlindia uma permanéncia niio excedente a trés meses
consecutivos a partir da data de chegada num ou noutro
dos quatro pafses ndrdicos, a saber: a Finlandia, a Dina-
marea, a Noruega e a Suécia.

4. Uma prorrogaciio dos periodos de dois e trés meses,
respectivamente, previstos no pardgrafo precedente pode
ser excepcionalmente concedida pelas autoridades compe-
tentes de cada um dos dois paises, por motivos que lhes
competird exclusivamente apreciar.

5. Devem, porédm, munir-se de um visto no passaporte
os subditos finlandeses que pretendem dirigir-se a Por-
tugal continental e ilhas adjacentes e os cidadfos por-
tugueses que pretendem entrar na Finlandia com o fim
de estabelecer residéncia ou exercer qualquer actividade
profissional, remunerada ou nio.

6. Tenham ou niio de munir-se de visto no passaporte,
os nacionais dos dois Estados confratantes ficam sujeitos
as leis, regulamentos e outras disposicdes apliciveis aos
estrangeiros, desde que entrem no territérioc de outro
pais. Isto aplica-se muito especialmente obrigacio de
se sujeitarem as' leis e regulamentos em vigor nos dois
paises relativos &s autorizacdes de trabalho.

7. As autoridades competentes de cada um dos paises
reservam-se o direito de recusar a entrada ou a estads
no respectivo territério de pessoas que considerem inde-
sejaveis. '

8. Qualquer dos Governos pode suspender temporaria-
mente este Acordo por motivos de ordem publica, devendo
a suspensfio ser nofificada imediatamente ao outro (o-
verno por via diplomética.

Se o Governo Finlandés concordar com o que antecede,
tenho a honra de sugerir que a presente nota e a nota
de V. Ex.* de resposta em termos semelhantes sejam
consideradas como instrumentos do Acordo entre os nos-
sos dois Governos, o qual entrard em vigor em 1 de Maio
de 1963 e continuard vigorando até dois meses depois
de ter sido denunciado por qualquer das Partes Contra-
tantes.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex.* os protestos
da minha elevada consideracfio.

A. Franco Nogucira.
Sua Exceléncia Senhor Helge von Knorring, Enviado

Extraordindrio e Ministro Plenipotencidrio da Fin-
landia em Lisboa, ete
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Légation de Finlande au Portugal. — Lisbonne,
le 6 Avril 19683.

Monsicur le Ministre,

Par une lettre, en date de ce jour, Votre Iixcellence a
bien voulu me faire savoir ce qui suit:

J’ai Vhonneur de porter & la connaissance de Votre
Iixcellence qu'en vue de faciliter les voyages entre
le Portugal et la Finlande le Gouvernement Portu-
gais est prét 4 conclure avec le Gouvernement Fin-
landais un accord sur la suppression réciproque des
visas de passeports dans les termes suivants:

1. Les ressortissants finlandais, munis de passe-
ports valables, délivrés par les autorités finlandaises
compétentes, seront libres de se rendre au Portugal
continental et aux iles adjacentes (archipels de Ma-
dére et des Agores) sans aucun visa diplomatique ou
consulaire pour séjour temporaire, en traversant le
pays ou en vue d’affaires ou de tourisme.

2. Les ressortissants portugais, munis de passe-
ports valables délivrés par les autorités portugaises
compétentes, seront libres de se rendre en Finlande
sans aucun visa diplomatique ou consulaire pour sé-
jour temporaire, en traversant le pays ou en vue
d’affaires ou de tourisme.

3. Par séjour temporaire est entendu au Portugal
un séjour d’une durée qui ne dépasse pas deux mois
consécutifs, et en Finlande un séjour d’une durée qui
ne dépasse pas trois mois conséeutifs & partir de la
date d’arrivée dans 1'un ou l'autre des quatre pays
nordiques, a savoir: la Finlande, le Danemark, la
Norvége et la Suede.

4. Une prolongation des périodes de deux, respec-
tivement trois mois, prévues dans le paragraphe pré-
cédent, peut &tre exceptionellement accordée par les
auborités compétentes de chacun des deux pays
pour des raisons qu’il leur appartiendra exclusivement
d’apprécier.

5. Toutefois, les ressortissants finlandais qui dé-
sirent se rendre au Portugal continental et aux iles
adjacentes, et les ressortissants portugais qui désirent
se rendre en Finlande afin d’y établir leur résidence
ou d’y exercer une activité professionnelle quelconque.
rémunérée ou non, devront se munir d’un visa de
passeport.

6. Quils doivent ou non se munir d'un visa de
passeport, les ressortissants des deux Itats contrac-
tants restent soumis & la législation, aux régle-
ments et autres dispositions aplicables aux étrangers,
dés qu’ils entrent dans le territoire de 1’autre pays.
Ceci s’applique tout particulitrement & 1’obligation
de se soumettre aux lois et réglements en vigueur
dans les deux pays, concernant les permis de travail.

7. Les autoritéds compétentes de chacun des deux
pays se reservent le droit de refuser l'entrée ou le
séjour dans leur territoire respectif aux personnes qui
seraient considérées indésirables.

8. Chacun des deux Gouvernements peut suspen-
dre temporairement le présent Accord pour des rai-
sons d’ordre public; la suspension doit étre immé-
diatement notifide & I'autre Gouvernement par la voie
diplomatique.

Si le Gouvernement Finlandais est d’accord sur ce
qui précéde, j’ai ’honneur de suggérer que la pré-
sente Note et la réponse de Votre Txcellence en

termes similaires solent considérées comme un accord
intervenu entre nos deux Gouvernements, lequel
entrera en vigueur le 1% mai 1963 et restera en vi-
gueur jusqu’a l’expiration de deux mois a partir de
la date de sa dénonciation par une des Parties Con-
tractantes.

J'ai I’honneur de porter & la connaissance de Votre Ix-
cellence que le Gouvernement Finlandais est d’accord sur
ce qui précede.

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, l'assurance de
ma plus haute considération.

H. von Knorring

Son Ixcellence Monsieur le Dr. Alberto Franco No-
gueira, Ministre des Affaires Itrangéres, ete. Lis-
bonne.

Secretaria-Geral do Ministério dos Negdcios Lstrangei-
ros, 13 de Abril de 1963. — O Secretario-Geral, José Luis
Archer.

MINISTERIO DA ECONOMIA

SEGRETARIAS DE ESTADO DA AGRICULTURA, DO GOMERCIO
E DA INDUSTRIA

Decreto-Lei n.” 44 989

Usando da faculdade conferida pela 1.* parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constitui¢io, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo tinico. — 1. No exercicio das fungdes de coorde-
nagiio referidas no artigo 3.° do Decreto-Lei n.° 41 824, de
18 de Agosto de 1958, pode o Ministro da Economia avo-
car aquelas das competéncias conferidas aos Secretdrios de
Iistado do Ministério da Economia cujo exercicio interesse
a mais de uma Secretaria de Estado ou seia indispen-
sdvel para a realizacfio das funcdes ministeriais de coor-
denagdo.

2. A avocacfio faz-se por despacho de que conste a
indicacdio expressa e precisa das competéneias avocadas
e, quando a avocacfio for tempordria, o seu prazo de dura-
oflo.

3. Dos actos administrativos definitivos e executérios
praticados pelo Ministro da XFconomia no exercicio de
competéneia avocada cabe recurso para o Supremo Tri-
bunal Administrativo.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Republica, 20 de Abril de
1963. — Amfrico DEus RopricuEs THoMAZ — Anténio de
Oliveira Salazar — José Gongalo da Cunha Sottomayor
Correia de Oliveira — Manuel Gomes de Aratjo — Alfredo
Todrigues dos Santos Junior — Jodo de Matos Antunes
Varela — Antonio Manuel Pinto Barbosa — Joaquim da
Luz Cunha — Fernando Quintanilha Mendonga Dias —
Alberto Marciano Gorjio Franco Nogueira -—— Eduardo de
Arantes e Oliveira — Antdnio Augusto Peixoto Correia —
Inocéncio Galvio Teles — Luis Maria Teizeira Pinto —
Carlos Gomes da Silva Ribeiro — José Jodo Gongalves de
Proenga — Pedro Mdrio Soares Martinez — Luis Le Cocq
de Albuquerque de Azevedo Coutinho — Armando Ramos
de Paula Coelho.

Para ser presente & Assembleia Nacional.
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